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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. OFERECIMENTO DE SEGURO-
GARANTIA. IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE. GARANTIA INIDÔNEA. 
PRAZO DE VALIDADE DETERMINADO. VALORES BLOQUEADOS VIA 
BACENJUD. ALEGAÇÃO DE QUE A MANUTENÇÃO DO BLOQUEIO 
PODERIA COMPROMETER AS ATIVIDADES DA EMPRESA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS.
1. Não há falar em violação do artigo 1022 do CPC/2015, porquanto o acórdão 
recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões 
relevantes para a solução da controvérsia
2. Em que pese o entendimento desta Corte Superior seja pela possibilidade de 
oferecimento de seguro-garantia para assegurar a execução fiscal, observa-se que o 
Tribunal de origem entendeu pela sua inidoneidade na espécie, por apresentar prazo 
de vigência determinado, entendimento que se coaduna com a jurisprudência desta 
Corte. Precedentes: AgInt no AREsp 1.432.613/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 08/03/2021; 
AgInt no REsp 1.874.712/MG, Relator Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 11/12/2020; AgInt no AREsp 1.044.185/PR, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 23/10/2017.
3. Quanto à alegação de que o bloqueio comprometeria as atividades da recorrente, o 
acolhimento das alegações deduzidas ensejaria a incursão no acervo fático-
probatório da causa, o que é inviável em sede de recurso especial por força do óbice 
da Súmula n. 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 324):
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. OFERECIMENTO DE 
SEGURO-GARANTIA. IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE. GARANTIA 



INIDÔNEA. PRAZO DE VALIDADE DETERMINADO. VALORES 
BLOQUEADOS VIA BACENJUD. ALEGAÇÃO DE QUE A MANUTENÇÃO DO 
BLOQUEIO PODERIA COMPROMETER AS ATIVIDADES DA EMPRESA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.

A parte agravante alega, em síntese, (i) a nulidade do acórdão dos embargos de 

declaração proferido pelo Tribunal de origem que deixou de analisar questões imprescindíveis à 

solução do presente caso; (ii) a existência de prazo determinado não torna a apólice inidônea e 

não configura motivo razoável para rejeição do seguro (iii) não incide o óbice da súmula 7/STJ, 

quanto ao bloqueio comprometer as atividades da recorrente, considerando que o a LEF prevê a 

possibilidade de aceitação do seguro garantia como modalidade de penhora em execução fiscal. 

E a análise do caso concreto demanda, apenas, a requalificação jurídica dos fatos delineados pelo 

acórdão recorrido.

Com impugnação.

É o relatório

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso não 

merece prosperar.

De fato, afasta-se a alegada violação do artigo 1022 do CPC/2015, porquanto o acórdão 

recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para 

a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão 

para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.

Quanto à questão de fundo, anota-se que a controvérsia diz respeito à  possibilidade de 

apresentação de seguro-garantia para assegurar execução fiscal.

Em que pese o entendimento desta Corte pela possibilidade de oferecimento da citada 

garantia, observa-se que o Tribunal de origem entendeu pela sua inidoneidade na espécie, por 

apresentar prazo de validade determinado.

A propósito, veja-se trecho do voto condutor do aresto (fls. 148/149):
A Lei nº 6.830/90 (lei de execuções fiscais), em seu art. 9º, II, com as 

alterações trazidas pela Lei nº 13.043/14, prevê a possibilidade de oferecimento do 
seguro garantia para assegurar a execução fiscal:

[...]
Assim, a princípio, apresenta-se possível o oferecimento de caução, na 

modalidade seguro garantia, para suspender a exigibilidade do crédito exequendo, 
desde que se trate de caução idônea, ou seja, capaz de assegurar o pagamento do 
valor integral da dívida e com validade indeterminada ou até a extinção do processo.

No caso em tela, pela análise da apólice de seguro acostada, depreende-se 
que possui vigência de apenas cinco anos (31/01/2019 a 31/01/2024).

Desse modo, embora o valor segurado seja suficiente para garantia do débito, 
o seguro não possui prazo indeterminado ou validade até a extinção da demanda, o 
que representa, a meu ver, empeço à aceitação da referida garantia, já que a duração 
do processo pode ultrapassar o prazo previsto na apólice, deixando a dívida sem 
garantia.

 
Assim, percebe-se que o acórdão recorrido adotou entendimento em conformidade com a 



jurisprudência desta Corte de que a apólice de seguro-garantia com prazo de vigência 

determinado é inidônea para fins de garantia da execução fiscal.
 

Nessa linha de entendimento, confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. OFERECIMENTO DE SEGURO-
GARANTIA. IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE. GARANTIA INIDÔNEA. 
PRAZO DE VALIDADE DETERMINADO.

1. Em que pese o entendimento desta Corte pela possibilidade de 
oferecimento de seguro-garantia para assegurar execução fiscal, observa-se que o 
Tribunal de origem entendeu pela sua inidoneidade na espécie, por apresentar prazo 
de validade determinado, entendimento que se coaduna com a jurisprudência desta 
Corte.

Precedentes: AgInt no AREsp 1.432.613/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 
08/03/2021;AgInt no REsp 1.874.712/MG, Relator Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/12/2020; AgInt no AREsp 1.044.185/PR, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 23/10/2017.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1920707/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/06/2021, DJe 30/06/2021)
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
OFERECIMENTO DE SEGURO GARANTIA QUE FOI RECUSADO, PELA 
FAZENDA PÚBLICA EXEQUENTE, POR SE TRATAR DE APÓLICE DE 
SEGURO COM PRAZO DE VIGÊNCIA DETERMINADO. IMPOSSIBILIDADE 
DE ACEITAÇÃO DA GARANTIA OFERTADA. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Embargos à Execução Fiscal, nos quais o Juízo de 
1º Grau, considerando impossível a aceitação, em Juízo, de seguro garantia com 
prazo de vigência determinado, e ser inaplicável, aos demais entes federativos, a 
Portaria da Procuradoria da Fazenda Nacional que admitiu o seguro garantia para 
débitos inscritos em Dívida Ativa da União, julgou extinto o processo, sem resolução 
do mérito, com base no art. 267, IV, do CPC/73. Interposta Apelação, o Tribunal de 
origem deu provimento ao recurso, para anular a sentença, por entender que, com 
relação ao prazo de vigência da apólice de seguro, se a parte interessada deixar de 
renovar o seguro garantia ou não oferecer nova garantia, a Fazenda Pública 
Municipal poderá requerer outros atos constritivos.

No Recurso Especial, além de divergência jurisprudencial, a parte exequente 
indicou contrariedade aos arts. 514, II, do CPC/73 e 16, § 1º, da Lei 6.830/80, 
sustentando, de um lado, a inadmissibilidade da Apelação, ao argumento de que não 
teriam sido impugnados todos os fundamentos da sentença, e de outro lado, a 
impossibilidade de aceitação, como garantia do Juízo, de seguro garantia com prazo 
de validade determinado. Inadmitido o Recurso Especial, na origem, foi interposto o 
Agravo em Recurso Especial. Na decisão ora agravada o Agravo em Recurso 
Especial foi conhecido, para dar provimento ao Recurso Especial, com fundamento 
na jurisprudência do STJ, ensejando a interposição do presente Agravo interno.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, o oferecimento de apólice de seguro 
garantia ou de carta de fiança bancária com prazo de validade determinado, sem 
aceitação da Fazenda Pública exequente, não se presta à garantia da execução fiscal, 
pois, com a longa duração de um processo judicial, pode haver o risco de inexistirem 
efeitos práticos à garantia oferecida. Nesse sentido: STJ, REsp 1.022.281/RS, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/08/2008; AgRg 
no REsp 1.216.345/SP, Rel. Ministro CÉSAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 07/08/2012; REsp 1.634.473/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 25/04/2017; AgInt no REsp 1.684.437/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/06/2020; AgInt no 



REsp 1.874.712/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 11/12/2020.

IV. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1.432.613/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 
08/03/2021).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. GARANTIA DO 
JUÍZO. FIANÇA BANCÁRIA. SEGURO-FIANÇA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. POSSIBILIDADE. PRAZO DETERMINADO. 
IMPRESTABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I. Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II. Esta Corte possui orientação consolidada segundo a qual é cabível a 
suspensão da exigibilidade do crédito não tributário a partir da apresentação da fiança 
bancária e do seguro garantia judicial, desde que em valor não inferior ao do débito 
constante da inicial, acrescido de trinta por cento. No entanto, a apólice de seguro 
garantia com prazo de vigência determinado é inidônea para a segurança do juízo da 
execução fiscal.

III. A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

IV. Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

V. Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1.874.712/MG, Relator 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/12/2020).

TRIBUTÁRIO. SUBSTITUIÇÃO DE GARANTIA. SEGURO FIANÇA 
COM PRAZO DETERMINADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 
284 DA SÚMULA DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de violação do 
art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. Incidência do enunciado n. 284 da 
Súmula do STF.

II - O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado, 
segundo o qual é impossível a substituição da carta-fiança por seguro-garantia com 
prazo de validade determinado. Incidência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ.

III - A simples transcrição de ementas de acórdãos é inservível para a 
finalidade de comprovação da divergência jurisprudencial. Para esse fim, deve o 
insurgente demonstrar, mediante o devido cotejo analítico, a existência de similitude 
fática entre os julgados confrontados, bem como a aplicação de solução jurídica 
distinta nos casos supostamente assemelhados.

IV - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1.044.185/PR, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 23/10/2017).

Por fim, no pertinente à alegação de que o bloqueio comprometeria as atividades da 

recorrente, o acolhimento das alegações deduzidas pela recorrente ensejaria a incursão no acervo 

fático-probatório da causa, o que é inviável em sede de recurso especial por força do óbice da 

Súmula n. 7/STJ.
 
Nesse sentido:

 



PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. VALORES BLOQUEADOS VIA 
BACENJUD. ALEGAÇÃO DE QUE A MANUTENÇÃO DO BLOQUEIO 
PODERIA COMPROMETER AS ATIVIDADES DA EMPRESA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]
2. O STJ entende que, em sede de execução fiscal, a parte devedora não tem 

direito subjetivo automático à substituição da penhora em dinheiro por outros bens, 
podendo ser deferida apenas nos casos em que ficar comprovado que a manutenção 
da garantia sobre o numerário revela-se excessivamente onerosa, em manifesto 
prejuízo ao exercício das atividades normais da empresa (AgInt no REsp. 
1.789.026/RS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 2.8.2019).

3. Na hipótese dos autos, conforme consta do acórdão recorrido, a 
executada/agravante nada demonstrou a respeito da imprescindibilidade do montante 
bloqueado para a continuidade das atividades empresariais. Assim, o acolhimento das 
alegações deduzidas no Apelo Nobre ensejaria a incursão no acervo fático-probatório 
da causa, o que é vedado em sede de Recurso Especial.4. Agravo Interno da 
Contribuinte a que se nega provimento.(AgInt no REsp 1619571/PR, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/06/2020, 
DJe 25/06/2020)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PENHORA DE NUMERÁRIO. 

ORDEM LEGAL.SUBSTITUIÇÃO DOS BENS OFERTADOS. INTERESSE DO 
CREDOR E MENOR ONEROSIDADE. REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção desta Corte Superior, quando do julgamento do REsp 
1.337.790/PR, realizado na sistemática dos recursos repetitivos, sedimentou 
entendimento segundo o qual a parte executada deve nomear bens à penhora com a 
observância da ordem legal de preferência estabelecida no art. 11 da Lei n. 
6.830/1980, a qual, por força do princípio da menor onerosidade, só poderá ser 
mitigada mediante comprovada necessidade.2. A penhora em dinheiro, por si só, não 
revela a excessiva onerosidade, competindo ao devedor o ônus de comprovar in 
concreto que a indisponibilidade dos recursos financeiros põe em risco a sua 
subsistência e indicar outras garantias igualmente eficazes para a satisfação do 
crédito.3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial" 
(Súmula 7 do STJ).4. Hipótese em que o Tribunal de origem, fundado no acervo 
fático e probatório carreado aos autos, consignou que seria hipótese de substituição 
das garantias anteriormente ofertadas por penhora de numerário, sendo os bens 
penhorados anteriormente insubsistentes para fazer frente à satisfação do crédito 
executado, não havendo demonstração pelo recorrente de ofensa ao princípio da 
menor onerosidade.5. Agravo interno desprovido.(AgInt no AREsp 870.439/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/08/2019, DJe 
20/08/2019)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
 


